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REQUERIMENTO Nº _____, de 2011 

(Do Sr. José Guimarães) 
 
 

 
 
Requer a criação de Comissão 

Especial destinada a proferir parecer ao 
Projeto de Lei 8051/2010, que Dispõe 
sobre os royalties devidos em função da 
produção de petróleo, de gás natural e de 
outros hidrocarbonetos fluidos sob o 
regime de partilha de produção, em áreas 
do pré-sal e em áreas estratégicas, 
instituído pela Lei nº 12.351, de 22 de 
dezembro de 2010, para os Estados, 
Distrito Federal, Municípios e órgãos da 
administração direta da União, e dá outras 
providências. 

 
 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 
Nos termos do inciso II do art. 34 do Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência seja 
criada a Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei 8051/2010 que 
dispõe sobre os royalties devidos em função da produção de petróleo, de gás natural e de 
outros hidrocarbonetos fluidos sob o regime de partilha de produção, em áreas do pré-sal e 
em áreas estratégicas, instituído pela Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, para os 
Estados, Distrito Federal, Municípios e órgãos da administração direta da União, e dá 
outras providências. 
 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A presente proposta justifica-se tendo em vista que a proposição a que o PL está 

apensado receberá julgamento de mérito em mais de 3 comissões, sendo necessário a sua 

redistribuição e a constituição de uma Comissão Especial para analisar o projeto com mais 

profundidade.  
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O projeto do Executivo reflete as condições do acordo firmado entre o ex-presidente Lula e 
os governadores dos estados do Espírito Santo e Rio de Janeiro, cujo fundamento era 
preservar os direitos dos estados produtores fixados na Lei nº 9478/1997 e estende-los ao 
novo marco regulatório, aos contratos de partilha da exploração do pré-sal e áreas 
estratégicas. 
O Executivo foi além disso, elevando a alíquota de participação dos estados produtores, 
em relação aos contratos de concessão, fixando-a em 25%, artigo 3º, inciso II do PL 
8051/2010  
O fator positivo da proposta é ter preservado os direitos dos estados e municípios 

produtores nos contratos sob regime de concessão, não alterando a Lei nº 9478/1997. 
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Sala das Sessões, em  de março 2011 

 
 

 

Deputado José Guimarães 
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